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  APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO




  Ágere, termo latino, é fonte primeira de duas palavras de uso corrente em português: agir (que chegou a nós do francês, agir) e arte (de ars, artis).


  Assim, escolhemos Ágere para denominar uma coleção que busca instigar o debate e desenvolver a crítica tanto no agir educacional, no sentido amplo, relacionado às várias disciplinas que integram o currículo (campo do universo objetivo), quanto no campo da arte, via de expressão privilegiada do universo subjetivo e espelho das culturas e de seu tempo.
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  Baseado nas pesquisas desenvolvidas nas áreas de arte e de educação e nas experiências docente e artística das autoras, este livro discute um dos pontos nevrálgicos da condição do dançarino hoje no Brasil: viver da arte ou da docência?




  Essa questão não é recente nem exclusiva dos dançarinos. O artista em geral, seja ele músico, ator ou artista plástico, sofre preconceito da sociedade ao abraçar o magistério. A mesma sociedade que reconhece a profissão artística como nobre, desvaloriza o artista quando ele opta por ser professor.




  Artista e professor não são profissões antagônicas – logo, uma não nega a outra; também não são sinônimas, como defendem os que acreditam que qualquer um pode ser artista, assim como qualquer um pode ser professor. Segundo essa crença, ser artista e ser professor independem de formação específica. Tais profissões, na verdade, podem ser complementares.




  A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), atualizada em 2002, ao qualificar e redefinir a família dos artistas, renomeou o profissional de dança, então “bailarino”, como “artista da dança”, compreendendo a amplitude dos campos de atuação desse profissional, que ultrapassam o “interpretar e criar coreografias”. Nessa readequação, ficou evidenciada a ação “dar aulas de dança” como condição inerente à sua atuação profissional. O interesse dessa nova nomenclatura é destacar que o dançarino é, antes de tudo, um artista, evitando, assim, alguns equívocos provocados por outras áreas do conhecimento que clamavam para si esse profissional.




  A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 9.394/96 prevê que o ensino de arte passa a ser obrigatório na educação básica, e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) da área apontam que as quatro linguagens artísticas (música, dança, teatro e artes visuais) devem ser contempladas. Se, por um lado, a alteração da legislação apresenta um avanço na formação do cidadão, por outro, não deixa claro qual o profissional habilitado a ministrar esse componente curricular. Seria o professor de sala ou o professor especializado em arte? Mas, tendo em vista o aumento dos cursos de licenciatura específicos (licenciatura em música, licenciatura em dança, licenciatura em teatro e licenciatura em artes visuais), respondendo às diretrizes dos cursos superiores, a formação específica pode garantir a atuação desses profissionais no campo da arte na escola? O licenciado em uma linguagem específica pode ser o professor de arte? Essas são algumas das questões discutidas no livro.




  Dividido em duas partes, a primeira, “A dança e a formação do artista”, é composta por uma seleção de artigos de Márcia Strazzacappa, publicados em revistas científicas e em anais de congressos, que abordam as técnicas corporais e analisam situações concretas da formação do profissional. A segunda parte, “A dança e a educação do cidadão sensível”, é baseada na dissertação de mestrado em Educação de Carla Morandi, com orientação de Márcia Strazzacappa, que lançou um olhar sobre a dança no âmbito da educação básica.
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  O ENSINO DE DANÇA: DOS CURSOS LIVRES À UNIVERSIDADE




  Convidada a proferir uma palestra a respeito do ensino de dança no Brasil, como parte da programação do Festival de Dança de Joinville de 2002, recebi, do jornal A notícia de Santa Catarina, a solicitação de um artigo para seu caderno especial sobre o evento. Acostumada a escrever artigos para publicações científicas, redigi um texto de aproximadamente dez páginas, com referências bibliográficas, notas de rodapé e tudo mais a que um texto acadêmico tem direito. O jornalista, ao receber o material, espantou-se e afirmou que não poderia publicá-lo. Primeiro, pelo número de laudas; segundo, pela linguagem utilizada, que estava muito distante do público leitor. Cabe lembrar que o Festival de Joinville é majoritariamente frequentado por estudantes e professores de dança de academias e cursos livres, dançarinos jovens e adolescentes. Aprendi na prática a diferença entre matéria jornalística e artigo científico. Deixei de lado o que havia produzido e, pensando numa linguagem apropriada para atingir jovens – muitos dos quais vivendo um momento de decisão sobre seu futuro profissional –, escrevi um novo texto tendo como mote uma pergunta frequente em relação aos cursos superiores de dança: afinal, para que serve faculdade de dança? Intitulei o artigo de “Dança e educação – Ou tudo o que o bailarino precisa saber sobre sua formação em dança”. Esse título, declaradamente apelativo, tinha o intuito de chamar a atenção dos jovens dançarinos para sua leitura e, assim, divulgar o pensamento sobre a importância de uma formação universitária e crítica em dança.




  Decidi utilizar esse artigo como introdução desta primeira parte, pois, apesar de ter um vocabulário simples, é nessa simplicidade que apresenta, de forma clara, objetiva e sucinta, os principais pontos que serão analisados ao longo do livro: a formação do artista da dança, dos cursos livres à universidade. A seguir, o texto na íntegra:[1]




  Você sabia que há no Brasil 15 cursos superiores de dança e que o mais velho deles é quase cinquentão?! Não se espante se sua resposta foi não, pois, apesar de a Faculdade de Dança da Universidade Federal da Bahia ter sido criada em 1956, poucas pessoas têm conhecimento desse fato. Isso não acontece ao acaso. Enquanto o médico, o engenheiro, o advogado e tantos outros precisam passar pela universidade para se tornarem profissionais, o mesmo não acontece com os artistas. Sabemos que o bailarino começa sua formação bem cedo, muito antes da idade de “prestar vestibular”. Assim, ficou registrado no imaginário de muitos que “quem faz arte não precisa de faculdade”, logo, “quem faz dança não precisa de curso superior”. Independente desse senso comum, tivemos no Brasil alguns bailarinos que, embora profissionais, cursaram faculdades, optando por cursos que complementassem sua formação artística. Assim, deparamos com bailarinos graduados em psicologia, pedagogia, antropologia, jornalismo, entre outras formações na área de humanas; e em fisioterapia, medicina, educação física – na área de saúde. A dança ganhou muito com essas iniciativas. Se no início dos anos 1980 existiam quatro cursos superiores de dança no Brasil, hoje são 15 cursos de graduação e mais 30 de pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado).


  Mas para que serve um curso superior de dança?


  Quem vai para a faculdade de dança quer – além de dançar, é claro – discutir, analisar, pesquisar, criticar, historiar, documentar a dança. Quer ampliar seus horizontes, conhecer novas tecnologias, estabelecer pontes com outras áreas de conhecimento, questionar o papel da dança na sociedade, produzir, criar, escrever e lecionar dança. As faculdades de dança formam mais que o bailarino. Formam o pesquisador, o professor, o criador. Formam o bailarino que pensa. Não estamos aqui dissociando a teoria da prática. Muito pelo contrário. Nas universidades, a carga horária de aulas técnicas é quase equivalente à dos cursos teóricos. Precisamos desfazer a imagem de que bailarino tem “músculo no cérebro”. Bailarino que não sabe comentar e refletir sobre seu trabalho artístico não é um profissional que se preze. O coreógrafo Angelin Prejlokaj, que já esteve com sua companhia no Brasil, afirmava que aquele que é forte da panturrilha não é necessariamente analfabeto do verbo. Fica claro que não basta exercitar os músculos para ser um bom bailarino; precisa-se exercitar a cabeça também. E isso pode ser feito nos diferentes cursos superiores distribuídos pelo país. Mas para se entrar na universidade, precisa-se já ter estudado e vivenciado a dança, daí o papel fundamental das academias e escolas livres de dança. As faculdades precisam das academias tanto quanto as academias precisam das faculdades de dança. Essa simbiose é mais que salutar, é necessária e fundamental.


  As faculdades de dança formam igualmente o professor de dança. Cabe ressaltar que a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) prevê que o ensino de arte passa a ser conteúdo obrigatório nas escolas de ensino fundamental, e que a dança deve estar contemplada ao lado das demais linguagens artísticas, como o teatro, a música e as artes visuais. Essa mesma legislação especifica que todo professor de escola deve ter diploma de licenciatura. Assim sendo, para ensinar dança nas escolas do ensino formal, apenas o licenciado em dança está habilitado. Portanto, se você faz dança e está no momento de decidir por um curso superior, lembre-se de que há um novo e amplo mercado de trabalho precisando de licenciados em dança.


  Independentemente de fazer ou não faculdade, é importante todo bailarino saber que a dança é uma área de conhecimento autônoma. Possui pesquisa própria, estabelece interfaces com outras linguagens artísticas e dialoga de forma salutar com as ciências. Existe bacharelado e licenciatura em dança nas universidades brasileiras. É importante estar sempre informado e para isso há um movimento da área de dança intitulado Fórum Nacional de Dança, criado em janeiro de 2001, que funciona como um espaço para organização, discussão e informação de todos aqueles que fazem e amam a dança. Navegue pelo site[2] www.lite.fae.unicamp/forumdedanca ou participe do grupo de discussão on-line forumdedanca@grupos.com.br. Acreditamos que não podemos mais ficar calados. Bailarino dança, pensa e deve ser igualmente um cidadão politizado.
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  DANÇA NA EDUCAÇÃO: DISCUTINDO QUESTÕES BÁSICAS E POLÊMICAS[*]





  O presente artigo analisa a maneira como a dança está (ou não) inserida na educação formal de crianças e adolescentes, isto é, na escola de ensino básico (fundamental e médio). Investiga a realização de projetos de dança nas instituições escolares, tendo como exemplo as escolas da Região Metropolitana de Campinas (RMC), e discute questões básicas e ao mesmo tempo polêmicas sobre o ensino de dança, como a utilização de uniforme e a realização de apresentações de conclusão de curso.




  Introdução: A dança no Terceiro Mundo da arte




  Em 1995, presenciei uma greve geral na França. O país parou. Não havia transporte coletivo, correios, escolas, universidades, repartições públicas, nada funcionava. O povo saía às ruas e clamava por melhores condições de vida. Durante as manifestações, podíamos ler faixas com os seguintes dizeres: “Não queremos apenas trabalho, alimentação, educação, saúde e moradia. Temos direito ao lazer e a uma melhor aposentadoria”. Enquanto os países do chamado Primeiro Mundo gritam pelo “direito ao lazer e a uma melhor aposentadoria”, e discutem questões como onde colocar o lixo nuclear por eles produzidos, nossas preocupações tocam questões mais básicas, mais fundamentais, como o que comer, onde morar, em que trabalhar. Não questionamos o destino do lixo nuclear porque temos ainda que definir o nosso próprio destino, nossa sobrevivência.




  Comparo essa situação entre o Primeiro e o Terceiro Mundo com a situação da dança e das demais linguagens artísticas no Brasil. A dança situa-se no Terceiro Mundo da arte. Enquanto artistas plásticos discutem questões como adequação de espaços públicos para exposições, nós, profissionais da dança, pertencentes ao Terceiro Mundo da arte, discutimos questões ligadas à nossa sobrevivência. Poderemos ainda num futuro próximo dançar?




  A dança sempre esteve numa situação inferior às demais manifestações artísticas. No universo político, a dança fica à mercê das Secretarias de Artes Cênicas do Ministério da Cultura, onde se costuma ler “teatro”. Para o Ministério da Educação, embora a dança seja reconhecida como um curso superior com diretrizes próprias desde a década de 1970, sua fiscalização é feita por profissionais formados, em sua maioria, na área de teatro e/ou educação. Quando se pensa na educação básica, isto é, nas escolas de ensino regular, a dança costuma ser vista como conteúdo da disciplina educação física, como claramente indicado nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) da área de educação física. Embora as diretrizes situem a dança como uma das linguagens do ensino de arte nas escolas, ela é apresentada ora como complemento das aulas de música – sobretudo quando se estudam as manifestações populares –, ora como conteúdo da educação física, presente nas comemorações cívicas do calendário escolar. Quando a dança finalmente é oferecida no ambiente escolar como uma atividade em si, aparece como disciplina optativa de caráter extracurricular.




  Essa situação deixa a sensação de que a dança não se caracteriza como área de conhecimento autônoma, pois não tem conteúdo próprio. A dança trabalha o corpo e o movimento do indivíduo, mas isso a educação física também faz. A dança desenvolve noções rítmicas, mas a música também. A dança amplia as noções espaciais da criança e do adolescente, situando-os no tempo e no espaço e desenvolvendo sua expressão corporal, mas o teatro também. A dança preocupa-se com a educação estética, mas as artes plásticas também. A dança proporciona o desenvolvimento da criatividade e da sensibilidade, mas isso todas as linguagens artísticas proporcionam... Então, afinal, o que é exclusivo da dança?




  Nos diferentes Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), publicados no final da década de 1990, são apontadas sugestões de conteúdos mínimos a serem ministrados em cada área de conhecimento, segundo cada série escolar. Após sua publicação, houve manifestações pelo Brasil, tanto favoráveis quanto contrárias ao documento. Muitos pesquisadores da área educativa se pronunciaram, publicando artigos em revistas especializadas, coletâneas de livros, textos em jornais de grande circulação, apresentando suas reflexões e suas críticas. Na área de dança, presente nos PCNs – Arte, pouco ou quase nada aconteceu. Assim, antes de analisar se os conteúdos apresentados pelo documento são coerentes com o conceito de dança defendido pelos artistas da dança; antes de verificar a adequação do proposto para cada faixa etária, e antes de analisar a integração desses conteúdos às demais disciplinas escolares, não podemos, dada a nossa situação de Terceiro Mundo, desenvolver um olhar crítico sobre o que está posto, pois nem sequer tivemos tempo de degustá-lo. Diante de tamanha escassez de bibliografia e documentos nacionais sobre a dança na educação, ainda não temos sobre o que discutir, restando-nos apenas olhar com bons olhos o material produzido e agradecer o empenho daqueles que o redigiram.




  Se, por um lado, a dança no Brasil se gaba de exportar talentos, por outro, deveria se envergonhar com a produção limitada de pesquisadores e pensadores. Há uma carência muito grande de estudos sistematizados sobre nossa área de conhecimento. Não é apenas a pesquisa para a criação coreográfica que carece de incentivos, mas a pesquisa que produz reflexão, discussão, conhecimento e conteúdos teóricos. Esse quadro tende a se modificar nos próximos anos em face da existência atualmente no Brasil de 15 cursos superiores de dança e mais 30 cursos de nível de pós-graduação, entre especialização, mestrado e doutorado. Publicações[1] sobre dança começam a ganhar corpo e divulgação. Temos igualmente grupos de pesquisa divididos entre a iniciativa privada e a pública e centros de fomento em pleno crescimento. Nosso intuito com o presente artigo é contribuir, mesmo que de forma singela, para a melhora dessa situação.




  Ensino da dança: Questões básicas e polêmicas




  Gostaríamos de apresentar algumas discussões que têm sido levantadas nas disciplinas: didática do ensino da dança e prática de ensino de dança do curso de licenciatura em Dança da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). As questões ressaltadas são extremamente básicas se comparadas às discussões realizadas no âmbito da educação nacional. No entanto, diante da falta de bibliografia especializada, vimo-nos na incumbência de começar a produzir um material que introduza os temas gerais da dança na educação e que contribua para fomentar no futuro discussões mais aprofundadas. O presente texto visa analisar temas polêmicos, como a introdução do ensino de dança nas escolas públicas, a utilização de uniforme para aulas de dança na escola e as apresentações de conclusão de curso.




  Havíamos citado anteriormente que as aulas de dança acontecem geralmente como atividade extracurricular nas escolas de ensino básico. As atividades costumam ser realizadas no horário oposto ao período regular de aulas, ou seja, se a criança é da turma da manhã, as aulas de dança acontecem à tarde e vice-versa. Para os adolescentes dos cursos noturnos, as atividades são geralmente oferecidas aos sábados. A atividade de dança é optativa, mas, uma vez inscrita, a criança deve ter compromisso e responsabilidade, sendo assídua nas aulas para não perder a vaga. Estudos realizados nos últimos cinco anos têm apontado que essas aulas são oferecidas como parte integrante de projetos apresentados às escolas, de onde advém seu caráter extracurricular. Trata-se de projetos isolados, frutos de iniciativas pessoais, sejam de um professor da escola, sejam de um aluno (já dançarino ou que estuda dança em cursos livres) que almeja criar um grupo de dança no ambiente escolar.




  Analisando brevemente o teor desses projetos, pudemos perceber a amplitude de propostas. Aparentemente tudo cabe num projeto de dança para escola. Havia objetivos que iam do simples “criar um grupo de dança para se apresentar nas festas da escola e da comunidade” ao complexo “libertar o mundo com a dança”. Outros projetos utilizavam termos científicos para justificar de forma mais convincente a importância da dança na escola, como “proporcionar o desenvolvimento afetivo, cognitivo, social e psicomotor das crianças”, ou “aumentar sua autoestima, suas capacidades expressivas e criativas”. Há ainda os projetos que objetivam “reforçar pela dança os conteúdos de outras disciplinas, como matemática (estudos das formas geométricas com o corpo), português (estudo das letras do alfabeto, fruição do movimento), estudos sociais (vivenciar noções espaciais e rítmicas – tempo), entre outras”. Evidenciam-se dois extremos. De um lado, a concepção romântica da dança, isto é, a dança como “salvadora dos males do mundo”, e, na outra ponta, uma concepção concreta, instrumental e utilitária da dança – a dança como ferramenta para o desenvolvimento motor, psicológico, social, afetivo, ou para a apreensão direta de conceitos de outras disciplinas.




  Não podemos deixar de considerar que, muitas vezes, o que está colocado no papel – isto é, o projeto escrito – não condiz com a prática realizada pelo indivíduo. Às vezes, os profissionais de dança redigem seus projetos apresentando ao interlocutor – neste caso específico, o diretor da escola – aquilo que ele espera ver. Dessa forma, justificam a dança pelo seu caráter revolucionário ou utilitário, como se oferecer uma oficina de dança simplesmente para ensinar as crianças a dançar fosse inconcebível no espaço escolar, um verdadeiro pecado mortal. De qualquer forma, é ponto pacífico a necessidade de os profissionais de dança aprimorarem seus discursos, começarem a usar vocabulários próprios (e não aqueles emprestados das áreas de saúde, psicologia e educação física) e, sobretudo, compreenderem o ensino de dança como um fim em si. Os profissionais de dança precisam definitivamente superar o que chamamos de analfabetismo teórico-reflexivo.




  Alguns projetos realizados nas escolas da região de Campinas abordam o ensino do balé clássico. Pudemos constatar que, infelizmente, muitas dessas aulas são oferecidas por adolescentes que estão ainda em formação. Há igualmente grupos de hip hop que ensaiam nas escolas, mas com o objetivo de disputar reconhecimento no bairro. Há ainda “aulas de dança”, assim intituladas simplesmente, que reproduzem modismos da televisão e que são oferecidas por crianças desprovidas de senso crítico a respeito do que consomem e do que reproduzem. É quase impossível evitar a interferência da mídia na escola, mas isso, que fica evidente na hora do recreio ou no intervalo das aulas, não poderia acontecer como proposta de ensino de dança. Como é permitido? Novamente nos reportamos à nossa condição de Terceiro Mundo. Não podemos exigir “condições de lazer e melhores aposentadorias” se nossa luta ainda é pelo “pão nosso de cada dia”. Numa perspectiva de um espaço escolarizado cada vez menos valorizado, tudo o que é proposto de diferente é bem-vindo; não importa o que é oferecido, desde que seja oferecido algo. Quando questionados quanto à supervisão das atividades realizadas extracurricularmente em seus estabelecimentos, diretores de escola costumam afirmar: “Antes as crianças estarem aqui dentro da escola dançando ‘é o tcham’, que na rua consumindo droga” (sic). Diante de tal afirmação, evidencia-se o caráter das atividades extracurriculares pregado pela instituição: ocupar o tempo ocioso das crianças para impedir qualquer outra ocupação do tempo. Com o perdão do trocadilho, fica claro que não é uma questão de “formação”, senão de “ocupação”. A escola existe para “ocupar” o tempo das crianças e assim elas teriam menos tempo para outras “ocupações”.
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